











CONCLUSÃO








	Os processos de informatização da sociedade estão a mudar o mundo tal como o conhecemos. Mas essa mudança não é automá-tica nem pré-determinada. A mudança é sócio-técnica, isto é, é possibilitada pelas potencialidades das máquinas, mas  realiza-


-se em quadros sociais específicos e variados que, na prática, concretizam apenas algumas das potencialidades tecnológicas possíveis, e não outras.


	Nesta pesquisa sociológica, limitada na sua perspectiva disciplinar própria, procurámos desbravar caminhos possíveis de cooperação transdisciplinar, tendo em conta a sensibilidade tecnológica, sem cedências à tecnocracia, na convicção de que a sociologia pode favorecer ganhos de eficácia modernizadora nos processos de informatização. Não procurámos ocuparmo-nos de problemas tecnológicos. Tivemos a intenção de mostrar como o conhecimento e a reflexão sobre os fenómenos sociais pode ser interessante, não apenas para  a reflexividade social em geral, mas também para orientação dos tecnólogos e dos técnicos que procuram, com o seu trabalho, inovar e mudar alguma coisa.


	A informática e as comunicações podem estar a mudar o mundo mas não da forma automática, tecnologicamente determina-da, como à luz das ideologias tecnocráticas dominantes se pode ser levado a pensar. Há que descobrir não só as formas estraté-gica e socialmente dirigidas da mudança, através de poderes globais, estatais e privados, como também, se não quizermos cair na ratoeira de uma concepção conspiratória do poder, os efeitos não esperados, perversos ou não, em todo o caso não premeditados, entre os quais os (d)efeitos tecnocráticos e as resistências à mudança (ver capítulo 1 da terceira parte).


	Nestas circunstâncias, o estudo da mudança não pode ser reduzido ao seguimento de algumas variáveis, cujo interesse é inquestionável mas também insuficiente para esse fim (ver capítulos 1 e 2 da segunda parte). Pudémos verificar como:


os alunos de sexo masculino têm maior apetência para aceder ao computador quando a organização de tal acesso é deixada à sua livre iniciativa,


o sistema escolar favorece o acesso aos computadores aos alunos mais velhos, em especial no quadro das disciplinas profissionalizantes do actual secundário,


os alunos com origens sociais mais elevadas têm mais acesso, no exterior e no interior das escolas, aos computado-res,


a escola, relativamente ao seu exterior, atenua a diferença de possibilidade de acessos aos computadores entre alunos de diferentes classes sociais de origem, sem chegar para pôr em causa a desigualdade de oportunidades da sociedade em geral,


a penetração dos computadores nas escolas, seja ao nível curricular, seja ao nível extra-curricular, confronta-se com valores pouco favoráveis às práticas tecnológicas,


ou ainda os crescimentos da quantidade de computadores e outro material informático, dos cursos de formação, da quan-tidade de professores que frequentaram formação informática, dos programas informáticos de diversa índole nas escolas, da quantidade de sessões de aula assistidas por computador e de actividades escolares com uso de computador efectivamente acontecem.





	Definir como objectivos de avaliação da mudança as evoluções das medidas destas variáveis, sem ser desprezível, passa ao lado do principal: no nosso caso, o lugar da institui-ção escolar, objecto do projecto de mudança do movimento infor-mático na escola, no concerto das instituições sociais e de toda a sociedade (ver capítulo 6 da segunda parte).


	Os usos e os lugares dos computadores nas escolas no futuro dependerão não só da capacidade do movimento informático exercer aí, no quadro da configuração específica em que se mover, a sua influência potencialmente favorável à mudança, mas também das orientações de mudança efectivamente verificadas nas escolas entretanto, e que resultam de muitos outros factores que ocasionam mudanças, de forma complexa e por vezes inesperada.





	O movimento informático criou, em torno dos computadores pessoais, um estado de espírito especial, que também é siner-gias teóricas e práticas, físicas e psíquicas, individuais e colectivas. Entusiasmados pelos computadores, pelas perspecti-vas de poder mudar as escolas, pelas promessas de formação informática, decididos a enfrentar os seus próprios medos das máquinas em geral e dos computadores em particular, contagiados pelo ambiente de sociabilidade mais intensa e profunda que se criou, pela possibilidade de actualizar o seu reportório de técnicas e práticas pedagógicas, de encontrar, através dos computadores, soluções profissionais mais satisfatórias, dentro ou fora das escolas, ou com qualquer outro tipo de motivações psico-sociais, professores de diversas origens e com vários projectos foram-se encontrando, mobilizando e organizando.


	O movimento informático é internacional, de origem norte-�-americana (ver capítulo 3 da segunda parte), e tem formas de chegar a todo o mundo através dos fenómenos de globalização. Funciona localmente com autonomia, tanto no quadro da emergência palpável do movimento e da sua configuração específica, como na sua continuidade de desenvolvimento ou desaparecimento, com maior ou menor património vivencial e experimental legado em testamento nas práticas e nas consciências dos indivíduos e dos grupos sociais. O movimento informático realiza-se localmente (ver capítulo 4 da segunda parte) utilizando, entre outros, recursos epistemológicos e ideológicos de origem maioritariamente global, discutidos na terceira parte deste trabalho. Tais materiais são transmitidos tanto através de obras científicas, como de ficção científica, de não-ficção ou de acções de marketing e revistas especializadas, que, juntamente com a indústria, o comércio e a utilização de computadores, ligam entre si e globalmente todas as emergências locais do movimento (ver primeiro capítulo da primeira parte).


	O ocaso de uma determinada configuração local do movimento informático, como pode estar a acontecer nas escolas portugue-sas, resultante da luta entre a coesão e a direcção do movimen-to e os poderes que se lhe opõem (ver capítulo 5 da segunda parte), pode não ter consequências imediatas para o movimento informático no seu conjunto, na sua forma internacional e potencialmente local. Mas os sucessos e os fracassos locais afectam o património global do movimento informático e, por isso, têm consequências, mais ou menos profundas, nas potencia-lidades de todas as emergências locais.


	A queda do preço dos computadores, a facilidade da aprendizagem para os utilizadores, as condições de manutenção e de actualização dos equipamentos e programas, o desenvolvimento de programas de formação informática mais ou menos socialmente extensíveis a nível das idades, do sexo, das classes sociais, às pessoas de formação ou sensibilidade mais humanística, as orientações ideológicas do movimento informático, são todos factores com interferência mais ou menos directa nas capaci-dades locais de implementação de dinâmicas sociais favoráveis à afirmação do movimento informático. A escolha e a difusão das melhores soluções encontradas no quadro deste vasto debate são feitas a partir de alguns poucos centros difusores. Porém tais escolhas e difusões são filtradas localmente, melhor ou pior aceites, tanto no seu aspecto funcional, ou melhor dito, pós-industrial, como no seu aspecto civilizador, que também pode ser chamado de (pós-)moderno. E, em sentido inverso, são as experiências locais que, através de sistemas de recolha e selecção de informações de fornecedores e clientes, alimentam a criatividade e o poder do centro difusor, símbolo de pós-�-industrialismo e de pós-modernismo.


	Sem desenvolvimento local efectivo, sem informatização, os benefícios industrializadores e modernizadores  -  bem como os malefícios, claro  -  do desenvolvimento global não têm oportu-nidade de serem experimentados, apreciados, avaliados. A parti-cipação local nos processos globais de informatização das esco-las, neste caso, é prejudicada. As sinergias adaptativas e culturais entre centro e periferia não são procuradas e, por isso, não podem ser conhecidas localmente. Os proveitos da informatização das escolas não são importáveis; resultarão, ou não, da simbiose de competências locais, recursos globais mobilizáveis localmente e da capacidade de os organizar a ambos. Organização, competências e familiaridade no trato das máquinas, programas e utilizações precisam de tempo para apurarem.





	O conceito de movimento informático tem virtualidades que não foram exploradas completamente neste trabalho, nomeadamente porque não tratámos de alguns aspectos para que ele nos remete directamente. Referimo-nos às articulações entre os processos globais e locais do movimento informático, por um lado, e entre os aspectos técnicos e políticos, por outro, no interior do Estado, nomeadamente na relação entre as decisões políticas e a mediação feita pelos sistemas burocráticos sobre as formas práticas de as realizar, e também no interior do movimento informático. As comparações internacionais acabaram por não entrar explicitamente no quadro da dissertação, mas foi uma preocupação que esteve presente na investigação. A consideração de outros movimentos de transformação interiores à escola e a das problemáticas pedagógicas estruturadoras da profissão dos professores são exemplos de assuntos que mereceriam atenção como condicionantes da mudança nas escolas, mas que não puderam  ser tratados. Centrados no conceito de movimento informático, privilegiámos um contributo capaz de identificar pela positiva as fontes de energia transformadora e as suas formas de exis-tência e reprodução. 


	Não reivindicamos a ideia de que o movimento informático seja o único fenómeno social importante nos processos de infor-matização das escolas. Não concluimos que todo o processo de difusão ou inovação tecnológica tenha de ser acompanhado por um movimento social específico. Apenas identificámos e estudámos a energia social do movimento informático nas escolas. Ela revelará e transporá, ou não, os obstáculos à informatização das escolas, que mudará ou não a escola.





	A escola foi o campo social escolhido para a investigação, por razões pragmáticas: a fácil acessibilidade, via núcleo Minerva da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa, e o trabalho realizado em 1988, susceptível de ser mobilizado para avaliar a mudança no espaço de tempo que medeia essa data e 1992, data de início dos trabalhos que conduziram à presente dissertação. Não fizemos sociologia da educação. Mas sentimos necessidade de distinguir as dimensões institucionais da escola e do sistema educativo nacional para, com mais rigor, podermos questionar a mudança da escola (v. capítulo 6 da segunda parte).


	Em termos nacionais, o estudo da mudança permite-nos compreender como se produz o nosso atraso em relação ao que se passa noutros países  -  que se pode verificar e avaliar, por exemplo, através do indicador de alfabetização informática dos jovens. Às fraquezas dos movimentos sociais em Portugal e em particular do movimento informático  -  o nível de vida mais baixo torna o acesso aos computadores menos fácil; o nível educacional mais baixo milita no mesmo sentido; a maior escassez de financiamentos para a educação também, tanto nas escolas como em casa dos professores, que têm menos liquidez pessoal que outros colegas seus na Europa  -,  às fraquezas do movimento, dizíamos, juntam-se as dificuldades da tutela em tomar iniciativas modernizadoras, em aceitar o mérito eventual das iniciativas dos professores ou, em geral, dos processos de inovação. 


	Contudo muitas das dificuldades dos processos de informatização da escola podem ocorrer em geral em todos os países. A sobreavaliação das virtualidades de mudança da difusão tecnológica, que dominou o projecto Minerva por via da forte componente industrial e empresarial do movimento informático e que não foi combatida pelos agentes locais de mudança, não permitiu que se organizassem as tarefas de procura das orientação estratégicas mais capazes de realizar as energias transformadoras potenciais do movimento informático nas escolas, preservando-as e desenvolvendo-as, em vez de as desgastar � ou deixar desgastar. A formação inicial técnica especializada deficitária em termos humanísticos e sociais dos professores mais mobilizados pelas actividades informáticas, a perspectiva corporativa académica da organização Minerva, as dificuldades de acesso dos professores à formação técnica informática (que, pela sua urgência tendeu a tornar-se um elemento de unificação de seus interesses diversificados no campo da informática �, em detrimento da mudança da escola), a actividade escolar de reprodução da ideologia tecnocrática através do currículo oculto, que explicitaremos melhor adiante,  condicionam negativamente a possibilidade de reacção dos protagonistas do movimento em sua defesa.


	Por isso nos pareceu importante, pela positiva, compreender como se geraram as forças e os desejos transformadores dos professores envolvidos no Minerva, capazes de corresponder aos desejos sociais de informatização e, posteriormente, de suportar a sua própria insatisfação e desorganização perante o cerco burocrático e outros obstáculos a superar �. Daqui surgiu o conceito de movimento informático.


	É um movimento social que utiliza o espaço público de forma diferente de outros movimentos sociais mais conhecidos, o ecológico, o femininista ou o dos jovens, por exemplo, no que concerne à sua articulação com as instituições políticas. Não há memória de desfiles organizados, vulgo manifestações, do movimento informático. Contudo, o movimento informático também aspira à institucionalização, isto é, a um sucesso da sua intervenção social avaliável através da sua capacidade de produzir mudanças (v. capítulo 5 da segunda parte).


	Este conceito permite-nos enfatizar a independência do movimento informático nas escolas perante a tutela destas últimas, visto que, em boa medida, as fontes alimentadoras da sua dinâmica são exteriores à escolas e até ao nosso país. Longe das preocupações e do controle burocrático do Ministério da Educação, a informatização das escolas é, sem dúvida, adiável pela política ministerial, mas também é inelutável.


	Embora pareça óbvio depois da leitura das avaliações do projecto Minerva (cf.Ponte 1994 e OCDE 1994), parece-nos ser de  afirmar que não utilizar a dinâmica de informatização do movimento informático como estímulo e catalizador de adaptações ou de mudanças nas escolas, como contexto de participação cívica e democrática pelo menos dos professores envolvidos, é deixar morrer o movimento informático nas escolas, condenarmo-�-nos a:


ter de refazer as ligações transnacionais necessárias à informatização das escolas, eventualmente em piores condições de participação,


desmobilizar energias de geração expontânea, de grande potencial, de um número apreciável de professores,


perder, por desencontro, os saberes-fazer entretanto acumu-lados e dispersos em cada um dos intervenientes no processo,


perder credibilidade a qualquer dos níveis considerados, o que significa uma inércia suplementar para o trabalho de reunir recursos para o processo, inelutável, de informatiza-ção nas escolas em Portugal. 


	Ao inverso, a procura de sucessos num campo em que as dificuldades internacionais são grandes, ainda que incerta, pode render prestígio cultural e força política local e global a quem os conseguir e souber potenciar.


	A consciência da inelutabilidade da informatização da sociedade é um dos condimentos do dinamismo do movimento informático, que o motiva a produzir elaborações próprias sobre a sua capacidade de mudar o mundo e, no nosso caso particular, a escola. Tal consciência, ainda que difusa, revela-se, no caso dos professores, na maior esperança de mudança do sistema educativo que depositam nas potencialidades do Minerva do que nas da própria Reforma Educativa.


	Quanto custou a inércia ministerial e a falta de reflexão ideológica, social e política interna sobre a informática das escolas? Quanto custou a cada um dos professores as desilusões que foram sofrendo ao longo do processo e o esmagamento pela tutela das esperanças e dos entusiasmos que alimentaram e lhes desenvolveram interiormente forças vitais raras que alimentaram o dinamismo do Minerva? Quanto tempo demorará até que esses mesmos professores, e outras pessoas que ficaram tocadas por essa experiência extraordinária, deixem de pensar que não vale a pena investir pessoalmente de forma tão forte? Quanto custou a desactivação e a destruição do edifício organizativo Minerva instalado no terreno? Quanto irá custar a reavaliação e rearranque do apoio governamental à informatização das escolas, a procura de recursos humanos empenhados e motivados para tirarem, no terreno, o máximo proveito dos computadores? Quanto irá custar a retoma de contactos e do prestígio nacionais e internacionais do Estado e dos professores portugueses neste campo?


	Em Portugal, na prática, podemos concluir que o movimento informático não mudou a escola (v. capítulos 2 e 3 da primeira parte), apesar de essa ser uma das suas finalidades e de haver nas escolas desejos de mudança e práticas variadas com a mesma intenção. O movimento informático nas escolas portuguesas, desorientado pela oposição política ao seu projecto, mostrou-se incapaz de lhe fazer frente, de a obrigar a revelar-se à luz do dia e de a combater democraticamente. Desmobilizou. 


	Estamos em presença de um movimento de transformação que, tal como muitos outros, segundo a teoria de Alberoni, federou desejos de mudança individuais e de grupos, mas não conseguiu resultados para satisfazer as expectativas dos seus participantes (v. capítulo 1 da primeira parte).


	A avaliação da presença ou ausência da mudança depende dos critérios de avaliação. Se instalar centros de informáticas nas escolas for entendido como uma mudança escolar, as escolas portuguesas mudaram entre 1988 e 1992 (v. capítulos 1 e 2 da segunda parte). Contudo, ao nível educativo, nomeadamente das relações entre alunos e professores e as disciplinas, nada de significativo se passou. Fez-se mais investigação no campo da tecnologia educativa, testaram-se as potencialidades dos compu-tadores em ambiente escolar, banalizou-se o acesso dos professores que o desejam aos computadores e desmistificou-se o processo de informatização das escolas, e da sociedade em geral, junto do professorado, organizaram-se acções de formação informática para professores e alunos nas escolas. Ainda assim, o projecto Minerva não foi suficiente para possibilitar que o computador seja hoje um instrumento com uma presença inegável na transformação das práticas educativas  quotidianas.





	A instituição escolar, em todo o mundo, tem vindo a adaptar-se às novas solicitações, informáticas e outras, de que é alvo. Antes dos micro-computadores, a única relação entre a informática tradicional e a escola tinha sido a tentativa, fracassada, de construir uma escola automática, assumindo o computador o papel de substituto do professor. Tal experiência teve como uma das suas consequências práticas marcar negativamente a sensibilidade dos professores relativamente à informática. Mas este é um problema menor para a difusão dos usos dos computadores nas escolas e, pode dizer-se, praticamente ultrapassado neste momento. Menos contornáveis parecem ser:


as atitudes negativas da escola perante as tecnologias em geral (cf. capítulos 2 e 3 da primeira parte), 


as atitudes de esmagamento das dinâmicas de informatização autónomas do Ministério da Educação, Ministério cuja estratégia de controlo revela que teme ser ultrapassado por dinâmicas de mudança que não controla nem interna nem externamente (ver capítulo 4 da primeira parte).


	Com a comercialização massiva dos micro-computadores alar-garam-se as práticas informáticas profissionais, agora também extensíveis a muitas famílias. O acesso doméstico a essas máquinas por parte dos alunos, mas principalmente dos seus pais�, alguns deles professores, pressiona a escola a adquirir recursos informáticos.


	Alguns professores, crentes na importância estratégica para a sociedade e para si próprios dos usos dos computadores (ver capítulo 1 da primeira parte), transformaram-se, seja em investigadores informáticos, seja em auto-didactas informáti-cos, seja em simples utilizadores avulso, os mais variados. Como racionalizar a gestão das secretarias ou das bibliotecas das escolas, como produzir um jornal de escola, que usos científicos se fazem dos computadores, como se produzem materiais didácticos com computadores, como melhorar as actuações pedagógicas usando computadores, foram alguns dos pretextos em torno dos quais alguns professores, ao reconhecerem-se entre si como pessoalmente interessados e motivados para trabalharem na informatização das escolas, se tornaram no seu motor, contra a inércia da escola e da sua tutela.


	Para os professores activos tratou-se prioritariamente, para já pelo menos, de se informarem e formarem eles próprios sobre as potencialidades, oportunidades e riscos da Informática. Nem o Ministério da Educação, nem outro qualquer (do Comércio ou da Indústria, como aconteceu noutros países), se preocuparam persistentemente com o estabelecimento de capa-cidades extensivas e permanentes de educação para a utilização de tecnologias de informação e comunicação no seio das escolas portuguesas. Nestas condições dificilmente se poderia esperar obter resultados educativos palpáveis junto dos alunos�.


	Uma vez confirmado este resultado, não ficou claro se deveríamos pesquisar as causas do fracasso do processo de informatização das escolas na indução da mudança se, em vez disso, procurar compreender como se produziram expectativas de mudança pouco fundamentadas. Na dúvida, avançámos nas duas direcções.


	Na pesquisa das causas do fracasso da mudança concluimos que as expectativas se construiram mais com base em práticas tecnológicas, em noções consumistas (de moda) e em ideologias tecnocráticas que com base na reflexão sobre a mudança e a luta social que ela sempre implica.


	Sabia-se que os esforços, incomparavelmente superiores, feitos na informatização de diversos sectores económicos ao longo de mais de vinte anos, contando com a cooperação entre estados, indústria informática e empresas utilizadoras dispos-tas a grandes e continuados investimentos nesta área, não foram distinguidos com resultados de tal forma concludentes que todos os observadores estejam de acordo em que tenha havido um aumento de produtividade  -  pedra de toque da avaliação econó-mica do sucesso do capitalismo nos estabelecimentos, nas nações e no planeta. 


	Sabia-se que, noutras experiências anteriores de outros países, o entusiasmo inicial dos professores arrefeceu com o tempo. Os professores desmobilizaram.


	Todavia não se organizou qualquer debate sobre nenhuma destas questões. Porquê? Como é que investimentos tão importan-tes e continuados foram possíveis, feitos por gente acusada de só pensar em termos de interesse próprio e a curto prazo, quando os indicadores económicos que supostamente pilotam tais investimentos se mantém na zona vermelha ao longo dos anos�? Seria inevitável o desinvestimento dos professores e a desmo-bilização do movimento informático nas escolas?


	Esses não são debates que caibam no quadro tecnocrático que domina o próprio movimento informático, nem são indispensá-veis para a satisfação do mero desejo consumista de aceder aos computadores. Mas eram, ao mesmo tempo, debates fundamentais para gerar a autoconsciência da importância do movimento infor-mático e à definição de uma estratégia de vivência de boa saúde no seu interior, neste caso, à organização da luta pela mudança institucional da escola.


	O inesperado e isolado suporte político de um Ministro da Educação ao projecto Minerva, contra a tradição de controlo centralizado e a vontade dos serviços ministeriais e de forma descontinuada, funcionou, ao nível das consciências assediadas por ideologias tecno-determinísticas, como uma confirmação do poder mágico dos computadores. Um sinal de que, afinal, «tudo» era possível. A força oculta da tecnologia  -  leia-se, a consciência de um ministro  -  era capaz de superar a força da política  -  leia-se, a inércia burocrática e a falta de reflexão estratégica do movimento. A desmobilização resultou também da ingenuidade estratégica dos professores do movimento informático, deslumbrados com o poder das tecnologias. Com as possibilidades que se lhes abriram de trabalhar com computadores em termos profissionais no quadro escolar - que conheciam e desejaram transformar - concentraram-se na exploração dos seus usos mas mantiveram-se desatentos e desin-formados sobre as dinâmicas de transformação em que passaram a trabalhar.





	A noção de (d)efeitos tecnocráticos procura sintetizar a crítica à tecnocracia. A unilateralidade simplificadora do pensamento tecnocrático tanto pode ser eficazmente pragmática como produzir ineficácias. É pragmática quando os efeitos dos aspectos não considerados podem ser desprezados no problema em causa. É ineficaz logo que tais aspectos passam a ter mais importância e se transformam em obstáculos, pois o reducionismo e o autoritarismo tecnocráticos resistem a aceitar cooperações por parte de outros saberes e de outras práticas mais capazes de tratar tais problemas, preferindo muitas vezes lançarem-se contra moinhos de vento (v. capítulo 1 da terceira parte).


	 O sucesso do pragmatismo tecnocrático não é universalmen-te garantido e, portanto, não se justifica, do ponto de vista cognitivo, a dominância tecnocrática, e muito menos o exclusi-vismo das abordagens tecnicistas dos problemas, ainda que tec-nológicos. Do ponto de vista cultural, social e civilizacional, é possível compreender como se construiu e como se constrói a dominância tecnocrática (v. capítulo 1 da terceira parte). Tal análise chama-nos a atenção para a profundidade com que a dominância tecnocrática está ancorada ao pensamento moderno e, portanto, à própria escola. A escola, através do currículo oculto, reproduz junto dos professores e dos alunos a legitimidade do discurso tecnocrático, o que, ao contrário do que possa parecer, é um obstáculo à informatização. As dificuldades de acesso, de professores e alunos, às tecnologias e aos espaços-tempos em que elas são quotidianamente utilizadas  -  as fábricas e, com as tecnologias de informação e comunicação, os escritórios  -  têm um efeito de mitificação das formas de funcionar e das eficácias potenciais das tecnologias. Paradoxalmente, da falta de prestígio, ou até do desprestígio, das tecnologias nos contextos de escolarização (v. capítulos 2 e 3 da primeira parte) resulta uma confiança exagerada na mesma, por falta de objecto empírico sobre o qual exercer uma crítica experimental e experimentada.


	À sociologia, como às ciências humanas e sociais em geral, cabe tomar parte do combate cognitivo à tecnocracia, sem que isso deva ser entendido como uma guerra de vida ou de morte. Pelo contrário. Ciências naturais/tecnológicas e ciên-cias humanas e sociais são as duas faces da mesma moeda. A crí-tica ao determinismo tecnológico e à tecnocracia, se não for, ao mesmo tempo, a crítica do determinismo social e das tenta-tivas de impôr paradigmas dominantes em ciência, não terá possibilidades de vingar, a não ser, eventualmente, no domínio autofechado das ciências humanas e sociais. Essa não seria uma crítica anti-tecnocrática, mas pró-tecnocrática, já que não só legitimaria, com o próprio autofechamento, o autismo tecnocrático simétrico, como não seria capaz de atrair os pensadores tecnocráticos para fora do seu círculo vicioso, de que muitas vezes têm consciência.


	O movimento informático, com larga independência relativa-mente ao complexo organizacional empresarial-profissional informático, conhecedor  -  ou pelo menos aprendiz  -  das tecnologias, com capacidade de produção ideológica própria, mesmo que partindo de uma posição dominantemente tecnocrática, pode, por razões de sobrevivência, constituir-se numa força social importante no combate à tecnocracia e aos (d)efeitos tecnocráticos, incluindo aqueles que pode detectar no seu seio e que o impedem de se fortificar, prestigiar e crescer, no caso concreto junto dos professores.





	A Sociologia, a partir do seu lugar institucional, pode ter um papel relevante (ver capítulo 5 da primeira parte), caso consiga furar o debate tecnocrático sobre tecnologias com êxito, i.e., sem cair num sócio-determinismo que, na prática, iria apenas reforçar a legitimidade de acção exclusiva dos técnicos nos campos tecnológicos.


� Pela leitura de relatórios sobre projectos similares noutros países europeus (cf. relatórios nacionais para a Comissão das Comunidade Euro-peias, sob o título de New Information Tecnology in Education, ou equivalente em francês), ficou-nos a ideia de que a predominância da ideologia tecnocrática é geral e com a ela a desilusão e, provavelmente, a ineficiência dos esforços de transformação.


� Formação essa mais fácil e eficazmente realizável no quadro institucional próprio da formação de professores, condicionando, portanto, a acção do movimento informático a um quadro institucional mais restrito e controlado, fora da vida profissional quotidiana.


	� A identificação sistemática de obstáculos à informatização das escolas foi objecto de trabalhos já publicados (cf. Teodoro e Freitas, 1992, Afonso, 1993, Ponte, 1994, OCDE, 1994).


� Um estudo realizado por Luís Capucha, no âmbito da cadeira de Informática para Ciências Sociais do curso de licenciatura de Sociologia do Instituto de Ciências do Trabalho e Empresa, em 1986, mostrou, a propósito do uso dos Spectrums domésticos no caso de uma amostra de trabalhadores da empresa MAGUE, que, embora o pretexto para a compra dos computadores fosse o presentear as crianças (foi no Natal que as empresas que comercializavam os primeiros micro-computadores em Portugal foram surpreendidas pela quantidade de aquisições), os maiores utilizadores dos computadores eram os pais, em especial aqueles cuja qualificação profissional poderia incluir o tratamento de informação. 


� Noutros países, onde houve suporte político à ideia de estabelecer nas escolas uma base para a educação informática, também não se pode falar de sucesso (cf. relatórios nacionais para a Comissão das Comunidade Europeias sob o título de New Information Tecgnology in Education ou equivalente em francês).


� Sem prentendermos outra coisa que não seja mostrar que a discussão é possível, actual e interessante, podemos admitir que se trata de um problema de esclerose do sistema capitalista, i.e. incapacidade de continuar a fazer crescer a produtividade, mas também pode pensar-se, de forma que não tem que excluir a hipótese anterior, que se trata de uma reorientação estratégica dos sistemas económicos em direcção à qualidade (Alter, 1985b) e ao agravamento das condições de desigualdade socio-económica no interior das nações (Reich, 1991) e entre as nações.
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